 Intoxicação exógena fatal por descarte inadequado de medicamentos: um estudo de caso

Contextualização 

O descarte aleatório de medicamentos em desuso, vencidos ou sobras atualmente é feito no lixo comum ou na rede pública de esgoto, podendo trazer como consequências a agressão ao meio ambiente, a contaminação da água, do solo e de animais. Além disso, o risco à saúde de pessoas que possam reutilizá-los por acidente ou mesmo intencionalmente devido a fatores sociais ou circunstanciais diversos, pode levar ao surgimento de reações adversas graves, intoxicações e, em casos mais graves, à morte. 

O estudo de caso trata-se de uma criança de 2 anos que brincava em terreno baldio quando apresentou sintomas de intoxicação que, segundo relato de outras crianças, foi devido a ingestão de diversos comprimidos que se encontravam descartados no local. A criança foi a óbito na Unidade de Pronto Atendimento no município de Serra-ES.

Problemática

Em 27 de setembro de 2015, F.S.F, 2 anos, compareceu a Unidade de Pronto Atendimento às 17h38min acompanhado da mãe, com relato de ingestão de  diversos medicamentos. Foi observado quadro de sonolência e torposidade, sudorese fria, pele pegajosa e palidez, evoluindo com rebaixamento de consciência, dessaturação e insuficiência respiratória, parada cardiorrespiratória e morte às 19h35min. O corpo foi encaminhado ao Departamento Médico Legal de Vitória -ES com histórico de suposta intoxicação exógena. Ao exame necroscópico observou-se rigidez cadavérica generalizada, intensa palidez cutâneo mucosa, discretas petéquias em base pulmonar bilateral e edema cerebral difuso, sem outras alterações dignas de nota. Foram colhidas amostras de sangue, urina e conteúdo estomacal para análise no Serviço de Laboratório Médico Legal (SLML).

Na perícia de local constataram-se a presença de diversos tipos de medicamentos no solo, espalhados pelo terreno, onde parte de medicamentos estava sem as embalagens e outra possuía embalagens identificadas como: Losartana potássica, 50 mg, e Hidroless, hidroclorotiazida, 25mg. Os medicamentos encontrados no local foram coletados e encaminhados ao SLML para exames de comparação. 

Desenvolvimento

No SLML da Polícia Civil do Estado do Espírito Santo, o perito bioquímico toxicologista procedeu a análise toxicológica da urina por meio de imunoensaio e não evidenciou a presença de anfetamina, antidepressivos tricíclicos, barbitúricos, benzodiazepínicos, cocaína, canabinóides, metilenodioximetanfetamina, metadona, metanfetamina e opióides. No sangue e no conteúdo estomacal foi realizado uma análise toxicológica sistemática por Cromatografia Gasosa acoplada a Espectrometria de Massas (GC-MS) e Cromatografia Líquida acoplada à Espectrometria de Massas (LC-MS) no qual foi detectada a presença dos  anti-hipertensivos amlodipino e hidroclorotiazida  em ambas amostras e, não foi detectada a presença de etanol, anfetaminas, antidepressivos, antiepiléticos, antipsicóticos, barbitúricos, benzodiazepínicos, canabinoides, cocaína, opioides,  difenidramina, fenciclidina, cetamina, acetaminofeno e agrotóxicos.
Quanto aos medicamentos encaminhados pela perícia de local, foi realizada análise em Cromatografia Gasosa acoplada a Espectrometria de Massas, a qual confirmou a presença dos anti-hipertensivos amlodipino e hidrocolotiazida. 
Conclusão 

Baseado nos achados toxicológicos, o médico legista concluiu que a causa da morte foi intoxicação medicamentosa. Constatou-se que a associação do consumo acidental dos anti-hipertensivos hidroclorotiazida e amlodipino resultou em grande vasodilatação periférica, progredindo para hipotensão prolongada e acentuada, com resultado fatal.    A ingestão acidental dos medicamentos ocorreu devido ao descarte incorreto em local de fácil acesso à população 

